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RESUMO 

Desde a aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016, foi instituído, no Brasil, 

o Novo Regime Fiscal (NRF), que estabeleceu o congelamento dos gastos 

primários do governo durante 20 anos, limitando-se o seu crescimento acima da 

inflação. Em decorrência da descentralização das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde e dos processos de pactuação entre os entes federados, os munícipios são 

seriamente afetados. Este estudo objetiva analisar a eficiência e a produtividade 

dos serviços de saúde nos municípios do Ceará antes e depois da EC 95/2016. A 

amostra reúne 137 municípios e a análise do período 2014–2019 foi realizada com 

o uso combinado da Análise Envoltória de Dados (DEA), do Índice de 

Produtividade de Malmquist (IPM), e de testes de diferenças entre médias e 
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análise de correlação. Os principais resultados indicam que antes da vigência da 

EC a média de eficiência foi 3,4% maior que a do período posterior e que a 

produtividade aumentou em 3,5% depois da EC, apontando para achados 

divergentes dos da eficiência. Adicionalmente, observou-se que os municípios 

que aumentaram os gastos per capita com saúde, não aumentaram a 

produtividade total. Os resultados da análise da eficiência e da produtividade 

dos serviços de saúde nos municípios cearenses antes e depois do NRF, 

contribuem para o avanço neste conhecimento e podem melhorar a 

compreensão dos efeitos das ações de austeridade fiscal implementadas pelo 

governo federal desde a vigência da EC 95/2016. No entanto, há indicação de 

que os maiores impactos ocorrerão ao longo dos próximos anos de sua vigência. 

 

Palavras-Chave: Regime fiscal. Gastos públicos. Eficiência. Produtividade. Gestão 

pública municipal. 

 

 

THE EFFECTS OF THE NEW FISCAL REGIME ON THE EFFICIENCY AND 

PRODUCTIVITY OF HEALTH SERVICES IN MUNICIPALITIES IN CEARÁ 
 

ABSTRACT  

From the approval of Constitutional Amendment nº 95/2016, the New Fiscal 

Regime (NRF) was instituted in Brazil, establishing the freezing of primary 

government spending for 20 years, limiting its growth above inflation. As a result of 

the decentralization of Public Health Actions and Services and the processes of 

agreement between federal entities, municipalities are seriously affected. This 

study analyzes the efficiency and productivity of health services in the 

municipalities of Ceará before and after Amendment 95/2016. The sample 

comprises 137 municipalities. The data analysis for the period 2014–2019 was 

performed using the combined use of Data Envelopment Analysis (DEA), the 

Malmquist Productivity Index (MPI), tests of differences between means and 

correlation analysis. The main results indicate that before the Amendment came 

into force, the average efficiency was 3.4% higher than that of the subsequent 

period and that productivity increased by 3.5% after the Amendment, pointing to 

divergent findings from those of efficiency. In Addition, it was observed that the 

municipalities that increased per capita expenditure on health did not increase 

total productivity. The analysis results contribute to the advancement of 

knowledge, improving the understanding of the fiscal austerity effects actions 

implemented by the federal government since the effectiveness of Amendment 

95 /2016. It is suggested that there is an indication that the most significant impacts 

will occur over the coming years of its effectiveness. 

 

Keywords: Fiscal regime. Public spending. Efficiency. Productivity. Public municipal 

management. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O Brasil possui um dos sistemas de saúde mais descentralizados do mundo, 

em que os municípios assumem o papel central na implementação da política e 
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na provisão dos serviços. Entretanto, além das diferenças regionais e locais entre 

as necessidades de saúde e em termos de disponibilidade de recursos e 

capacidade de execução de serviços, o país enfrenta ainda o subfinanciamento 

do setor, produzindo desequilíbrios territoriais e desafios significativos para a 

gestão do sistema (Menicucci, Costa, & Machado, 2018).  

A partir da implementação do processo de descentralização, havia a 

expectativa de que os serviços públicos seriam mais eficientes, elevando-se, 

assim, os níveis de bem-estar da população. Acreditava-se que as instâncias 

executoras mais próximas da população teriam melhores mecanismos para 

instrumentalizar a participação social, e que, por isso, ofertariam bens e serviços 

mais adequados às necessidades dos cidadãos (Bandeira & Reyes, 2021). 

Entretanto, no aspecto relacionado ao financiamento do sistema público de 

saúde, persiste o paradoxo de que o Brasil gasta pouco mas gasta mal (Araújo, 

Lobo, & Medici, 2022). 

Desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), o compromisso de sua 

consolidação configurou-se repetidamente nos diferentes governos. No entanto, 

muitos são os desafios para a garantia de seu adequado funcionamento (Vieira 

& Benevides, 2016), considerando-se que algumas emendas constitucionais 

alteraram o regramento de seu financiamento. A EC nº 29/2000, que estabelecia 

a distribuição de recursos, vigorou até 2015. A partir desse ano, a EC nº 86/2015 

estabeleceu que o montante destinado às Ações e Serviços Públicos de Saúde 

(ASPS) teria que corresponder a pelo menos 15% da Receita Corrente Líquida 

(RCL), no âmbito da União, devendo essa proporção ser modificada 

gradualmente, de 13,2% em 2016 até atingir 15% em 2020 (Vieira & Benevides, 

2016). 

Com o advento do Novo Regime Fiscal (NRF), instituído pela EC nº 95/2016, 

as regras foram alteradas, por meio do que dispõe o artigo 110 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que estabeleceu a antecipação 

do cálculo do mínimo em ASPS no índice correspondente a 15% da RCL para 2017 

(Emenda Constitucional nº 95, 2016). Por ocasião desse evento, desde 2018 

calcula-se o teto de gastos do governo federal atualizando-se o mínimo do ano 

anterior pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). O teto 

estabelece a correção das despesas do governo federal pela inflação dos 

últimos 12 meses até junho do ano anterior (Emenda Constitucional nº 95, 2016). 

Esse cenário de implementação do NRF contém, de um lado, a urgência 

de corrigir as contas públicas em franco desequilíbrio, podendo isso levar a 

economia a um quadro de alta nos juros e queda ainda maior dos investimentos 

e da atividade econômica, flertando também com a possibilidade de um quadro 

inflacionário. De outro lado, a solução proposta para essa correção – o NRF – 

enfrenta o desafio de compensar o constante crescimento de parte dos gastos 

públicos primários, que são blindados pela Constituição, achatando os gastos 

discricionários e suas rubricas extremamente relevantes para a sociedade 

(Bronzim, 2019). 

Assim, as ações de austeridade fiscal implementadas pelo governo federal 

desde a vigência da EC nº 95/2016 podem contribuir para desacelerar o ritmo de 
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queda dos índices de mortalidade infantil no Brasil até 2030 (Rasella et al., 2019). 

A implementação dessa medida pode vir a afetar o programa Estratégia de 

Saúde da Família (ESF) e outros indicadores (Rasella et al., 2018). 

Com base no “mito da contração fiscal expansionista”, Alesina et al. (2017) 

asseguram que o NRF estimulará os investimentos privados e a retomada das 

atividades econômicas, por meio do ajuste das contas públicas. Outros 

consideram que a problemática quanto à eficiência e à produtividade dos 

serviços públicos de saúde não está relacionada somente ao volume de recursos 

gastos (Duarte & Diniz, 2018). No entanto, há o entendimento de que a aplicação 

da política de austeridade fiscal implementada pela EC nº 95/2016 ameaça a 

saúde como direito universal, equânime e integral, já que pode impactar a 

eficiência e a produtividade dos serviços da área (Rasella et al., 2018, 2019; Vieira 

& Benevides, 2016). 

Especificamente acerca dos municípios cearenses, Machado, Irffi e 

Benegas (2011) constataram uma baixa eficiência técnica no tocante à 

aplicação dos gastos públicos com saúde. Nunes e Souza (2019) afirmam inclusive 

que o Ceará tem enfrentado diversos problemas relacionados à infraestrutura no 

segmento da saúde, conquanto contribua diretamente para outras áreas, como 

educação e desenvolvimento econômico e social. Ademais, considerando 

indicadores de eficiência das dimensões educação, saúde e emprego e renda, 

Silva e Crisóstomo (2019) analisaram os efeitos da gestão fiscal e da eficiência da 

gestão pública no desenvolvimento socioeconômico dos municípios cearenses e 

concluíram que a gestão fiscal e a eficiência da gestão pública influenciam 

positivamente o desenvolvimento socioeconômico municipal, sinalizando que os 

gestores públicos devem melhorar a eficiência de sua gestão e observar as regras 

de controle fiscal. Não obstante, justifica-se a realização desta pesquisa tendo 

como foco os municípios cearenses. 

Como exposto, alguns estudos apontam para divergências quanto aos 

impactos da política de austeridade fiscal nos indicadores de saúde. A EC nº 

95/2016 foi aprovada recentemente, e ainda não foram avaliados pela ótica da 

saúde os efeitos da norma sobre o nível de eficiência e de produtividade 

municipal. Nesse sentido, o estudo visa a analisar a eficiência e a produtividade 

dos municípios cearenses nos serviços de saúde antes e depois da vigência da 

EC nº 95/2016. Adicionalmente, procura-se verificar se os municípios cearenses 

que aumentaram a produtividade dos serviços públicos de saúde diferem 

significativamente quanto ao volume dos gastos na área, considerando-se os dois 

períodos. 

Algumas pesquisas recentes dedicadas à análise do desempenho de 

municípios têm demonstrado que além da variação dos níveis de prestação de 

serviços nessa esfera, em sua grande maioria os municípios apresentaram baixas 

eficiência e produtividade na implementação de políticas públicas (Nunes & 

Sousa, 2019; Oliveira, Mota, & Vasconcelos, 2022; Teles, 2018).  

Assim, a pesquisa de Oliveira, Mota e Vasconcelos (2022) é a que guarda 

maior proximidade com este estudo, sendo que este inova ao avaliar 137 
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municípios do Ceará, e não apenas os 36 maiores, ao atender à recomendação 

de ampliar a série temporal, usando como referência o intervalo de 2014 a 2019, 

além de avaliar se os municípios que aumentaram a produtividade dos serviços 

de saúde diferem significativamente quanto ao volume dos gastos em saúde nos 

dois períodos, este último assunto ainda não explorado em estudos correlatos. 

Além disso, também contribui para fomentar o aperfeiçoamento das políticas 

públicas de saúde, ao comparar os impactos nas variáveis antes e depois da 

vigência da EC 95/2016. 

O estudo traz contribuição teórica, prática e metodológica. A qualidade 

na utilização dos recursos públicos e o uso eficiente e com alta produtividade são 

conceitos que a administração pública vem incorporando ao longo dos anos, e 

que precisam estar relacionados à austeridade da política fiscal (Grin, 2014). 

Diferente dos estudos prévios, esta pesquisa contribui com a literatura ao analisar 

o efeito da EC nº 95/2016 na eficiência e na produtividade da gestão pública dos 

municípios cearenses, uma vez que a dinâmica futura dos gastos em saúde, em 

um contexto de limitação do crescimento dos dispêndios públicos, imposto pela 

norma, leva a administração pública municipal buscar eficiência e ganhos de 

produtividade. Com a nova conjuntura econômica implementada no país, foram 

levantadas incertezas quanto aos seus benefícios, podendo afetar o direito à 

saúde, pois os investimentos nesse setor serão reduzidos ao longo dos 20 anos de 

vigência da EC nº 95/2016. 

Na perspectiva social, o estudo se mostra relevante por investigar 

municípios de um estado do Nordeste do Brasil, região caracterizada, 

historicamente, pela má distribuição de renda e baixos níveis de qualidade de 

vida, além da capacidade mínima de arrecadação de tributos, o que possibilita 

aumentar a relevância da gestão eficiente, sobretudo em tempos de ajustes 

fiscais.  

Esses temas são comumente estudados por meio de métodos não 

paramétricos, baseados na Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment 

Analysis – DEA) e no Índice de Produtividade de Malmquist (IPM) (Duarte & Diniz, 

2018). Assim, como contribuição metodológica, tem-se o uso combinado das 

técnicas DEA e IPM. A maioria das pesquisas empíricas que utilizou a DEA 

combinada com o IPM até o momento foi implementada em países 

desenvolvidos (Peña, Albuquerque, & Daher, 2012). Do ponto de vista prático, 

propõem avanços para essa agenda de avaliação das políticas públicas de 

saúde, ao aplicar técnicas que buscam estimar os níveis de eficiência relativa e 

a dinâmica da produtividade no contexto da implementação da norma.  

Os resultados indicam que os 137 municípios estudados apresentaram no 

período antes da EC média de eficiência 3,4% maior que a do período de sua 

vigência. Em relação aos níveis de produtividade, os resultados revelam que, na 

média, em nenhum dos dois períodos (antes e depois da vigência da EC 95/2016) 

os municípios aumentaram a produtividade nos serviços de saúde, tampouco 

apresentam um índice superior a 1. Verificou-se que ocorreu uma elevação de 

3,5% na produtividade dos municípios, comparando-se os períodos antes e depois 
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da implementação da EC 95/2016. Além disso, constatou-se que o aumento dos 

gastos públicos per capita em saúde não está relacionado à variação positiva 

da produtividade dos serviços de saúde nos municípios cearenses. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A presente seção aborda os impactos do NRF no financiamento da saúde, 

a eficiência e a produtividade no setor, com ênfase nas técnicas DEA e IPM, além 

de apresentar estudos relacionados à temática. 

 

2.1 Impactos do NRF no Financiamento da Saúde 

Desde a criação do SUS, buscou-se garantir maior equidade no 

atendimento das necessidades da sociedade por meio da melhoria dos serviços 

públicos de saúde, num contexto em que, além da redução dos recursos 

disponíveis, observava-se a mudança no perfil epidemiológico e demográfico da 

população brasileira (Carvalho, 2013; Ferreira & Pitta, 2008). Com a sanção da Lei 

nº 8.080/1990, que organizou o SUS, ficaram estabelecidas atribuições e 

competências de cada nível de governo: aos estados ficou a responsabilidade 

pela promoção da descentralização dos serviços e das ações de saúde, 

incumbindo-se aos municípios o gerenciamento e a execução dos serviços locais 

(Noronha et al., 2018).  

Essa lei atribuiu o planejamento e a execução dos serviços públicos de 

saúde localmente, o que demandaria maiores gastos, já que as ações são 

especializadas, com alto custo operacional, de pessoal e tecnológico (Pescuma 

& Mendes, 2015).  

Em virtude disso, os municípios passaram a enfrentar alguns desafios para 

viabilizar a execução desses serviços, que podem levar a ineficiência. De acordo 

com Rodrigues, Sallum e Raupp (2020), a ineficiência dos gastos públicos em 

saúde no Brasil constitui um dos principais problemas do sistema, juntamente com 

a falta de recursos, considerando-se que, de acordo com estudo da Organização 

Mundial de Saúde (OMS), cerca de 40% dos recursos disponíveis para o setor da 

saúde na América Latina são desperdiçados. Segundo Mota, Oliveira e 

Vasconcelos (2021), um dos maiores desafios para o gestor público, em especial 

da saúde, consiste em obter ganhos de eficiência, já que os recursos são 

escassos. 

Especificamente no âmbito do SUS, essas questões relacionadas à falta de 

recursos podem se intensificar com a EC nº 95/2016, que instituiu o teto de gastos 

e congelou as aplicações mínimas da União, pois isso tem impossibilitado a 

sustentação do aporte de recursos federais em saúde. O NRF retirou, na prática, 

o governo federal do pacto de financiamento realizado pelos municípios, estados 

e União (tripartite) do SUS, e enfraqueceu a sua função na coordenação nacional 

do setor público (Costa & Lago, 2020).  

Assim, para os 20 anos seguintes, os gastos com saúde e educação serão 

reduzidos em decorrência do subfinanciamento (Rossi & Dweck, 2016). Em virtude 

da diminuição dos investimentos públicos no setor da saúde, os arranjos privados 
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estão cada dia mais sendo incentivados, sobretudo com a revisão da 

metodologia de transferências do governo federal para os municípios, 

implementada pelo Ministério da Saúde (MS) em 2017. Essa acentuada 

fragmentação do SUS assemelha-se ao que ocorreu na década de 1990 

(Noronha et al., 2018). 

Além disso, Rossi e Dweck (2016) também advertem que o corte de gasto 

primário federal não é garantia de melhores indicadores fiscais. Pelo contrário, os 

autores mencionam que a arrecadação tributária despencou e o déficit ficou 

ainda maior, evidenciando o caráter contraproducente do ajuste, gerando 

interrupção de investimentos públicos e contingenciamento orçamentário para 

áreas como a saúde e a educação.  

Dessa forma, o fortalecimento da descentralização poderia reduzir a 

pressão sobre o MS num cenário de congelamento dos investimentos mínimos do 

governo federal, e produzir maiores impactos sobre o gasto com saúde dos 

municípios (Jaccoud & Vieira, 2018). Nesse contexto, Rasella et al. (2018) 

enfatizam que as gestões municipais enfrentam desafios políticos e econômicos 

que demandarão melhorias nos serviços; somem-se a isso os impactos da 

austeridade fiscal, que irá reduzir substancialmente os investimentos com 

programas de assistência social e saúde nos próximos 20 anos.  

Rasella et al. (2019) realizaram simulações e projeções do impacto do NRF 

em 5.507 municípios brasileiros nos próximos 10 anos, à luz de quatro cenários. Os 

autores constataram que o programa de atendimento primário ESF seria mais 

afetado nos municípios mais pobres. Os índices de mortalidade infantil em 

decorrência de complicações relacionadas a doenças infecciosas e deficiências 

nutricionais, no pior cenário, seria 11,7% maior em comparação com a situação 

atual de cobertura nos municípios.  

Vieira et al. (2020) acreditam que as barreiras ao acesso aos serviços de 

saúde nos municípios devem ser tratadas de forma abrangente, além de serem 

ponto de partida para a formulação de intervenções destinadas a aumentar a 

cobertura, reduzindo as disparidades do uso dos serviços para melhorar a saúde 

da população e ser mais eficiente. A implementação das políticas de 

austeridade fiscal no Brasil, que teve como base o “mito da contratação 

expansionista”, ao reduzir o investimento público acaba comprometendo os 

indicadores e ações importantes do sistema, exigindo dos entes públicos a 

ampliação dos níveis de eficiência e de produtividade dos sistemas de saúde 

(Schenkman & Bousquat, 2019).  

Por outro lado, Barbosa (2017) acredita que a EC nº 95/2016 serviria para 

ajudar a superar a recessão e o desemprego da época, por meio da volta do 

equilíbrio fiscal da União, e isso passava pelo rígido controle dos dispêndios 

primários. 

 

2.2 Eficiência e Produtividade no Setor de Saúde 

A avaliação da eficiência e da produtividade de Malmquist (IPM) nos 

serviços de saúde, no âmbito internacional, foi realizada nas pesquisas de Färe et 
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al. (1997), Asandului, Roman e Fatulescu (2014), Stefko, Gavurova e Korony (2016), 

Zhang et al. (2018) e Witte et al. (2020). 

Hadad, Hadad e Simon-Tuval (2013), por meio da DEA, compararam a 

eficiência dos sistemas de saúde nos países da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE) considerando a expectativa de vida e a 

taxa de sobrevivência infantil como resultados de dois modelos. O primeiro 

incorporou insumos discricionários do sistema de saúde, densidade de médicos e 

leitos de internação e gastos com saúde e aqueles insumos fora do controle do 

sistema de saúde, o Produto Interno Bruto (PIB), o consumo de frutas e legumes e 

os gastos com saúde. No segundo modelo, analisou-se se arranjos institucionais, 

comportamento da população e determinantes socioeconômicos ou ambientais 

estão associados ao sistema de saúde dos países. Os resultados indicaram que: i) 

nove países com economias grandes e estáveis foram considerados eficientes no 

modelo I, mas foram ineficientes no modelo II, e ii) a associação entre indicadores 

socioeconômicos e ambientais foi ambígua. 

A partir da análise da produtividade de Debreu (1951) – que iniciou os 

estudos acerca da Teoria Econômica da Eficiência – e ao aprofundar as 

pesquisas introdutórias desenvolvidas por Koopmans, o estudioso Farrell (1957), por 

meio da pesquisa The Measurement of Productive Efficiency propôs um método 

para medir a eficiência econômica de uma unidade de produção. Farrell (1957) 

afirmou que a medida mais óbvia da eficiência de uma empresa são os seus 

custos. As comparações de custos devem ser claramente limitadas a situações 

em que todas as empresas comparadas enfrentam os mesmos preços de fatores, 

mas nesses casos, constituem um critério muito melhor do que a “produtividade” 

e são equivalentes ao melhor “índice de eficiência”. 

Especificamente sobre a Teoria Econômica da Eficiência, Mattos e Terra 

(2015) consideram que seu problema central é a escassez de recursos, 

independentemente de sua natureza. Assim, segundo os autores, em um 

contexto com a presença de muitas restrições, a Teoria Econômica da Eficiência 

tenta desenvolver-se para obtenção de políticas que consigam maior 

aproveitamento dos recursos disponíveis (Mattos & Terra, 2015). Observa-se, 

portanto, que alcançar o maior benefício possível com uma determinada 

quantidade de recursos é exatamente o principal objetivo da eficiência. 

A análise da eficiência e da produtividade possibilita observar que a 

performance de uma unidade tomadora de decisão (DMU – Decision Making 

Unit) pode sofrer modificações ao longo do tempo. Medir as alterações pode ser 

relevante para se compreender o quanto a performance das entidades públicas 

é impactada pela mudança tecnológica ou ainda a partir de suas próprias 

iniciativas (Duarte & Diniz, 2018; Witte et al., 2020). 

Segundo Rodrigues (2017), a avaliação da eficiência e da produtividade 

pode configurar-se como estratégia para o aumento da qualidade dos serviços 

públicos, prover mensuração, comparações de períodos distintos, impactos de 

mudanças reguladoras, bem como para se averiguar como a organização vem 

funcionando em relação às similares. 

Notadamente em tempos de crise, os gestores públicos da área da saúde 

procuram aumentar a eficiência dos recursos e obter ganhos de produtividade 
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na gestão do SUS (Cruz, 2016). Isso ocorre sobretudo nos municípios, pois os 

recursos são limitados e, em sua grande maioria, compostos por repasses dos 

governos federal e estaduais. 

A aferição de eficiência pode ser realizada utilizando-se métodos 

paramétricos e não paramétricos. Para tanto, são delineados considerando-se a 

produção, como a de inputs (recursos) e a de outputs (resultados), e 

fundamentados na concepção de fronteiras de eficiência (Peña, 2012). Os não 

paramétricos, para aferição dos níveis eficientes de determinadas DMUs, são os 

mais utilizados. Dentre essas metodologias, destaca-se a DEA (Monte & 

Leolpodino, 2020). 

Nos estudos que avaliam a eficiência, a DEA é apontada como uma das 

técnicas mais empregadas (Witte et al., 2020). A metodologia vem sendo 

extensivamente utilizada em pesquisas nacionais e estrangeiras sobre a 

eficiên­cia nos gastos públicos (Peña, 2008). Nas pesquisas relacionadas à saúde 

e à educação, a DEA apoia a elaboração e o monitoramento de políticas 

públicas, por meio dos escores de eficiência da aplicação de recursos, de 

serviços e de processos gerenciados (Silva, Silva, Gonçalves, & Gonçalves, 2021). 

O propósito do presente estudo consiste em analisar o efeito da EC nº 

95/2016 na eficiência. Para esse fim, faz-se necessário considerar a dinâmica da 

eficiência ao longo do tempo. Uma metodologia utilizada para essa finalidade é 

o IPM (Malmquist Index), que não se utiliza dos preços para agrupar as distintas 

entradas e saídas (Bogetoft & Otto, 2011). A DEA e o IPM ajudam a estimar os 

níveis de eficiência relativa e de produtividade ou eficiência dinâmica, 

respectivamente (Peña, Albuquerque, & Daher, 2012). 

O IPM busca mensurar dois efeitos distintos: 1) o emparelhamento (catch-

up effect) que averigua o aumento ou a diminuição da eficiência ao longo do 

tempo; e 2) o deslocamento da fronteira de eficiência produtiva (frontier-shift 

effect), que demonstra os avanços para mais ou para menos na produtividade, 

em decorrência das inovações tecnológicas, ge­renciais, administrativas e legais, 

como é o caso aqui analisado (Cooper, Seiford, & Tone, 2007). O IPM foi utilizado 

aliado ao uso do DEA em estudos que analisaram as alterações de produtividade 

e eficiência na alocação de recursos na saúde (Duarte & Diniz, 2018; Zhang et al., 

2018). 

Em relação aos recursos destinados à saúde, Funcia e Ocké-Reis (2018) 

mostram que os aportes federais para o SUS serão reduzidos de 1,7% para 1,2% do 

PIB até 2036. Consequentemente, as despesas do MS transferidas para estados, 

Distrito Federal e municípios serão reduzidas em 2/3, afetando o financiamento 

das ações e dos serviços de saúde desenvolvidos pelos entes federados, 

conforme simulações realizadas por Funcia e Ocké-Reis (2018). O corte de 

investimentos no programa ESF e no Programa Bolsa Família resultaria em 19.732 

mortes a mais de crianças de até 5 anos de idade até 2030 (Rasella et al., 2018). 

A redução de fontes de financiamento pode influenciar o nível de eficiência do 

sistema, levando à necessidade de se aprimorar a relação 

custo/benefício/retorno dos recursos públicos destinados à área (Macedo et al., 

2019; Nunes & Sousa, 2019), sobretudo após o início de vigência da EC nº 95/2016.  
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Quanto às variáveis utilizadas, foram consideradas àquelas que levam em 

conta a saúde preventiva e curativa, pois constituem referências fundamentais 

para a mensuração da eficiência na área da saúde (Fonseca & Ferreira, 2009). O 

gasto público per capita com saúde sinaliza o montante médio de recursos 

públicos disponíveis por morador residente em cada Unidade da Federação, 

bem como mede a dimensão do gasto público total com saúde por habitante e 

a participação absoluta de cada esfera de governo no financiamento do SUS 

(Ripsa, 2008).  

O Percentual de aplicação em Ações e Serviços Público de Saúde (ASPS) 

estipula gastos mínimos com áreas prioritárias como a saúde, além de destacar 

que esses segmentos são fundamentais e básicos para a dignidade humana (Silva 

et al., 2019). 

Os serviços de Atenção Básica no SUS são realizados com equipe 

multiprofissional e ofertados à população em determinado território. A cobertura 

vacinal caracteriza-se pelo percentual de crianças imunizadas com vacinas 

específicas, em determinado espaço geográfico, no ano de referência (Ripsa, 

2008).  

A mortalidade infantil é uma grave problemática de saúde pública mundial 

e apesar da diminuição global de seus índices, ainda é uma realidade atual em 

vários países em desenvolvimento, como o Brasil (Sanders et al., 2017). O indicador 

importante é a produção ambulatorial, sendo constituído pelas inúmeras formas 

de produção ambulatorial prestadas pelo SUS. A pandemia da COVID-19 

evidenciou a discrepância entre o número de leitos de UTI ofertado no SUS e na 

rede privada. O SUS oferta quase cinco vezes menos leitos de UTI do que a rede 

particular para cada 100 mil habitantes (Costa & Lago, 2020). 

Com base nos pressupostos da Teoria Econômica da Eficiência e nas 

recomendações da literatura apresentada sobre a relação entre eficiência e 

produtividade e o financiamento da saúde, propõem-se as três seguintes 

hipóteses: 

H1: O nível de eficiência relativa dos serviços de saúde nos municípios 

cearenses no período anterior ao início da vigência da EC nº 95/2016 é 

menor do que o do período de vigência da norma. 

H2: O nível de produtividade dos serviços de saúde nos municípios 

cearenses não foi afetado pela implementação da EC nº 95/2016. 

H3: Não há diferença significativa no volume dos gastos em saúde entre os 

municípios cearenses que aumentaram a produtividade dos serviços de saúde 

durante a vigência da EC nº 95/2016 comparativamente aos demais. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

No que tange ao enquadramento metodológico, o presente estudo possui 

natureza quantitativa. Quanto aos objetivos, classifica-se como descritivo, no qual 

se fez uso da análise documental ao se proceder à coleta de dados secundários. 

Para realização da pesquisa, foram coletados dados de relatórios oficiais, 

disponíveis no Ministério da Saúde/DATASUS, no Instituto Brasileiro de Geografia e 
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Estatística (IBGE) e na Secretaria de Saúde do Estado do Ceará (SESA) (Oliveira, 

Mota, & Vasconcelos, 2022; Teles, 2018). Foram também utilizados os dados 

disponíveis de municípios cearenses dos exercícios de 2014 a 2019. Do total de 184 

municípios, 47 não dispunham de dados em todos os seis exercícios pesquisados, 

o que levou à redução da amostra para 137 municípios, conforme Figura 1.  

 

Macrorregião Municípios Quantidade 

Fortaleza 

Amontada, Aracoiaba, Aquiraz, Barreira, Baturité, 

Beberibe, Capistrano, Cascavel, Caucaia, Chorozinho, 

Eusébio, Fortaleza, General Sampaio, Guaiuba, Horizonte, 

Itaitinga, Itapajé, Itapipoca, Itapiúna, Jaguaretama, 

Jaguaruana, Maracanaú, Maranguape, Morada Nova, 

Ocara, Pacajús, Pacatuba, Paracuru, Paraipaba, 

Pentecoste, Pindoretama, Redenção, Russas, São Gonçalo 

do Amarante, São Luiz do Curu, Tejuçuoca, Trairí, Tururu, 

Umirim e Uruburetama. 

40 

Sobral 

Acaraú, Ararendá, Barroquinha, Bela Cruz, Camocim, 

Carnaubal, Chaval, Crateús, Cruz, Catunda, Coreaú, 

Forquilha, Frecheirinha, Granja, Guaraciaba do Norte, 

Hidrolândia, Ibiapina, Independência, Ipu, Ipueiras, 

Irauçuba, Itarema, Marco, Massapê, Meruoca, Monsenhor 

Tabosa, Moraújo, Morrinhos, Mucambo, Nova Russas, Novo 

Oriente, Poranga, Quiterianópolis, Reriutaba, Santa 

Quitéria, Santana do Acaraú, São Benedito, Sobral, 

Tamboril, Tianguá, Ubajara, Uruoca e Viçosa do Ceará. 

43 

Sertão Central 

Banabuiú, Boa Viagem, Canindé, Choró, Ibaretama, 

Madalena, Milhã, Parambu, Pedra Branca, Quixadá, 

Quixeramobim, Senador Pompeu, Solonópole e Tauá. 

14 

Litoral Leste/ 

Jaguaribe 

Alto Santo, Aracati, Iracema, Itaiçaba, Jaguaribara, 

Jaguaribe, Limoeiro do Norte, Pereiro, Quixeré e Tabuleiro 

do Norte. 

10 

Cariri 

Acopiara, Araripe, Assaré, Barbalha, Barro, Brejo Santo, 

Campos Sales, Caririaçu, Cariús, Cedro, Crato, Farias Brito, 

Icó, Iguatu, Ipaumirim, Jardim, 

Juazeiro do Norte, Lavras da Mangabeira, Mauriti, Missão 

Velha, Mombaça, Nova Olinda, Orós, Penaforte, Porteiras, 

Quixelô, Salitre, Santana do Cariri, Tarrafas e Várzea Alegre. 

30 

Total 137 

Figura 1 – Distribuição macrorregional da amostra da pesquisa 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados do portal da SESA 

 
Para aplicação do método DEA, após a identificação das DMUs passou-se 

para a seleção dos fatores (inputs e outputs) necessários à obtenção dos escores 

de eficiência, sendo finalmente escolhido o modelo mais adequado à aplicação 

da DEA. 

 A Figura 2 apresenta as variáveis selecionadas para possibilitar a aplicação 

da DEA e do IPM, verificando-se a congruência dos fatores de inputs ou insumos 

(entradas) e de outputs ou produtos (saídas) com as DMUs, bem como com o 

propósito do estudo (Macedo et al., 2019; Nunes & Sousa, 2019; Oliveira, Mota, & 

Vasconcelos, 2022; Teles, 2018). 
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Input  Descrição  Fonte de coleta  Referência 

GasPubPC 
Gasto público per 

capita com saúde 
IBGE e MS 

Nunes & Sousa (2019), Teles 

(2018) e Trompieri Neto et al. 

(2009) 

PercASPS 

 Percentual de 

aplicação em 

Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

MS 
Oliveira, Mota, & Vasconcelos 

(2022) e Teles (2018) 

EquiSau/ 

1000 

Equipes de saúde 

/ 1000 habitantes 
DATASUS 

Flach, Mattos, & Mendes (2017), 

Mazom, Mascarenhas, & 

Dallabrida (2015) e Oliveira, 

Mota, & Vasconcelos (2022)  

 Outputs  Descrição  Fonte de coleta  Referência 

Cobvac Cobertura vacinal DATASUS 

Mazon, Mascarenhas, & 

Dallabrida (2015), Politelo, Rigo, 

& Hein (2014) e Schulz, Gollo, 

Rosa, & Scarpin (2014) 

Imort 
Inverso da taxa de 

mortalidade infantil 
IBGE/SESA/ IPCE 

Silva, Moretti, & Schuster (2016), 

Teles (2018) e Tonelotto et al. 

(2019) 

ProambPC 

Produção 

ambulatorial per 

capita 

DATASUS 

Ferreira & Pitta (2008) e Schulz et 

al. (2014) 

NLeitos/ 

1000 

Número de leitos 

SUS por 1000 

habitantes 

DATASUS 

Oliveira, Mota, & Vasconcelos 

(2022) e Queiroz et al. (2013) 

Figura 2 – Variáveis consideradas no estudo 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Após a execução das etapas de definição e seleção de DMUs e dos fatores 

de entrada e saída (inputs e outputs), procedeu-se à última fase, ou seja, a 

escolha e aplicação do modelo DEA. Para esta pesquisa, optou-se pelos Retornos 

Variáveis à Escala (modelo DEA-BCC), propostos por Banker, Charnes e Cooper 

(1984). Esse modelo possibilita a obtenção dos melhores resultados a partir dos 

mesmos níveis de insumo. Essa opção justifica-se por considerar que nos serviços 

públicos de saúde não se espera que sejam reduzidos os recursos, mas 

maximizados os serviços ofertados à população, a partir de um conjunto de inputs 

disponíveis (Marinho & Façanha, 2001). 

A aplicação do modelo tratou de obter resultados que visem à 

maximização do desempenho dos municípios cearenses, mantendo-se estáveis 

os níveis de indicadores de insumos no setor de saúde, conforme empregado por 

Brambilla e Carvalho (2017) e Queiroz et al. (2013). Destaca-se que a análise dos 

resultados foi classificada em cinco níveis de eficiência, adaptados dos estudos 

de Nunes e Sousa (2019). 

Após analisar-se a eficiência, o passo seguinte foi avaliar o nível de 

produtividade ao longo do período. Assim, a eficiência dinâmica foi calculada 

por meio do IPM, visando a comparar a eficiência das DMUs em períodos distintos, 

e mostrar as suas variações, sendo decomposto em dois componentes: a 

variação de eficiência técnica (catch-up) e a variação de eficiência 

tecnológica (frontier-shift effect). Assim, o indicador possibilita verificar se o 

deslocamento da fronteira de eficiência decorre do aumento da eficiência 
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técnica ou da incorporação de novas tecnologias / efeito variação tecnológica 

(Marinho & Ataliba, 2000). 

Por meio do teste de diferenças entre médias de Man-Whitney, verificou-se 

se havia diferenças significativas entre os níveis de eficiência (H1) e de 

produtividade (H2) dos períodos antes e depois da EC nº 95/2016, também 

conhecida como emenda do teto de gastos. 

Por fim, para o exame de H3, buscou-se verificar se os municípios que 

aumentaram a produtividade dos serviços de saúde diferem significativamente 

no tocante ao volume dos gastos nessa área, considerando-se os períodos antes 

e depois da EC nº 95/2016. Para tanto, os municípios foram distribuídos em dois 

grupos, a partir da análise nos dois períodos de interesse da pesquisa (antes e 

depois da EC). O Grupo 1 reuniu os municípios que aumentaram os gastos per 

capita com saúde; o Grupo 2 reuniu os municípios que não aumentaram os gastos 

per capita com saúde.  

Para a análise dos dados por meio dos métodos DEA (modelo DEA-BCC) e 

IPM, foi usado o software Frontier Analyst, versão 4.1, enquanto para a realização 

dos testes de diferenças entre médias e de correlação utilizou-se o Stata, versão 

14. 

  

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Inicialmente tem-se a estatística descritiva das variáveis (Tabela 1), em que 

são apresentados os inputs e os outputs antes e depois da vigência da EC nº 

95/2016. 

 

Tabela 1 

Estatística descritiva das variáveis antes e depois da EC nº 95/2016 

Indicador 

Antes da EC nº 95/2016 

Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
Coeficiente de 

variação (%) 

GasPubPC (I) 59,52 777,62 253,12 95,20 37,61 

PercASPS (I) 12,05 35,00 24,14 4,52 18,74 

EquiSau/1000 (I) 0,13 3,15 0,45 0,22 50,62 

Cobvac (O) 28,34 157,18 89,46 27,06 30,25 

Imort (O) 0,02 0,38 0,09 0,06 60,66 

ProambPC (O) 0,00 38,84 0,83 1,95 23,45 

NLeitos/1000 (O) 0,24 6,08 1,47 0,85 57,71 

Indicador 

Depois da EC nº 95/2016 

Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
Coeficiente de 

variação (%) 

GasPubPC (I) 110,75 966,03 269,69 107,02 39,68 

PercASPS (I) 15,01 35,00 23,53 5,04 21,43 

EquiSau/1000 (I) 0,19 1,00 0,45 0,11 24,17 

Cobvac (O) 12,19 118,82 68,31 19,14 28,02 

Imort (O) 0,00 9,11 0,13 0,51 398,61 

ProambPC (O) 0,00 22,69 0,65 1,26 192,24 

NLeitos/1000 (O) 0,23 5,83 1,42 0,80 56,72 

Legenda: I: Input; O: Output; GasPubPC: Gasto público per capita com saúde; PercASPS: 

Porcentagem de aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde; EquiSau/1000: Equipes 
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de saúde/1000 habitantes; Cobvac: Cobertura vacinal; Imort: Inverso da taxa de mortalidade 

infantil; ProambPC: Produção ambulatorial per capita; NLeitos/1000: Número de leitos SUS por 

1000 habitantes. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quanto ao total de gastos públicos per capita com saúde, observa-se que 

durante o período antes da EC nº 95/2016 os valores variaram entre R$ 59,52 

(Tauá) em 2014 e R$ 777,62 (Eusébio) em 2016. Em 2014, Itapipoca com R$ 97,34 

e Santa Quitéria com R$ 83,90 realizaram dispêndios próximos do mínimo, o que 

contribuiu para que a média no período ficasse em R$ 253,12, sendo 6,5% menor 

que a média registrada na vigência da EC, pois variaram entre R$ 110,75 

(Itapipoca) em 2018 e R$ 966,03 (Eusébio) em 2019.  

Em relação ao percentual de aplicação em ASPS, quase a totalidade dos 

municípios apresentou valor superior ao exigido pela EC nº 29/2000, com exceção 

de Itapiúna e Pacatuba, que em 2016 aplicaram 12,1% e 14,4%, respectivamente. 

Entretanto, no geral, os resultados corroboram Carvalho (2013), ao assegurar que 

os estados e os municípios são os responsáveis finalísticos pelas ASPS, e que diante 

do subfinanciamento federal os municípios aumentaram a aplicação acima do 

piso legal (15%), alguns chegando a ultrapassar 20%. 

Referentemente à variável Equipe de saúde/1000, antes da EC nº 95/2016 

Quixadá obteve o menor valor proporcional, enquanto Carnaubal obteve o 

maior valor, ambos em 2016. Os valores médios demonstram uma variação 

positiva de 4,6% depois da emenda. Por sua vez, o fator Cobertura vacinal 

apresentou redução de 23,6% depois da emenda, com os valores mínimo e 

máximo apresentando variação negativa de 56,9% e 24,4%, respectivamente. 

Diante do exposto, é possível constatar que a diminuição da cobertura vacinal 

vem ocorrendo ao longo da última década e se acentuou após a vigência da 

EC nº 95/2026, conforme apontam Arroyo et al. (2020). 

As variáveis Produção ambulatorial per capita e Número de leitos SUS por 

1000 habitantes também apresentaram redução, na média, no período depois 

da EC nº 95/2016, sendo 21,7% e 3,4%, respectivamente. Quanto ao NLeitos/1000, 

embora tenha sido pouco expressiva a variação no período, a diminuição da 

disponibilidade de leitos, atrelada ao uso inadequado dos recursos aportados, 

aumenta os efeitos negativos da redução dos investimentos e agrava as restrições 

enfrentadas pelos usuários do sistema público. 

A Taxa de mortalidade infantil não apresentou diferença entre as médias 

dos períodos em questão; entretanto, é importante ressaltar que após mais de 

duas décadas de reduções consecutivas, o indicador voltou a crescer no Ceará, 

notadamente em 2017 (Madeira, 2018; Marinho & Façanha, 2001), mas seguido 

de leve recuperação em 2018.  

Para se verificar se há diferenças estatisticamente significantes, fez-se o 

teste de Mann-Whitney, cujos resultados são apresentados na Tabela 2.  

 
Tabela 2 

Resultados do teste de Mann-Whitney 

Proxy Prob > |z| 

GasPubPC (I) 0.0161(**) 
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PercASPS (I) 0.0365(**) 

EquiSau/1000 (I) 0.0005(*) 

Cobvac (O) 0.0000(*) 

Imort (O) 0.8223 

ProambPC (O) 0.0000(*) 

NLeitos/1000 (O) 0.3772 

Legenda: (*) significância a 1%; (**) significância a 5%. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Com base nos resultados da Tabela 2, verifica-se que somente o inverso da 

taxa de mortalidade e o número de leitos não apresentam diferenças na 

mediana, estatisticamente significante na comparação dos indicadores de antes 
e depois da EC nº 95/2016.  

 

4.1 Eficiência dos Municípios antes e depois da EC 95/2016 

A Tabela 3 apresenta a análise descritiva dos níveis de eficiência dos 

municípios, calculados por meio da DEA. 

 
Tabela 3 

Análise descritiva da eficiência antes e depois da EC nº 95/2016 

Estatística descritiva  Eficiência antes da EC nº 

95/2016 

 Eficiência depois da EC nº 

95/2016 

Média  83,21 80,40 

Mediana 83,18 80,24 

Desvio-padrão 13,02 15,40 

Mínimo 42,76 26,30 

Máximo 100,00 100,00 

Coeficiente de variação (%) 0,15 0,19 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Nota-se que os municípios obtiveram maiores escores médios de eficiência 

antes da EC nº 95/2016 (0,832), comparativamente ao período de sua vigência 

(0,804), com uma diferença de 3,38%. Em relação aos valores mínimos, o 

município de Chorozinho (macrorregião de Fortaleza) obteve o menor escore de 

eficiência no ano de 2016 (0,4276) e Irauçuba (macrorregião de Sobral) obteve o 

menor valor depois do início da vigência da EC (0,2630), no ano de 2019. 

Com base no teste de Man-Whitney, verifica-se que, ao nível de confiança 

de 95%, as medianas populacionais são diferentes entre os dois períodos (Prob > 

|z| = 0,0115). Os achados são semelhantes aos de Oliveira, Mota e Vasconcelos 

(2022), que ao analisar os 36 maiores municípios cearenses, constataram que a 

eficiência média e a produtividade média do grupo foram melhores antes da 

implementação da EC do teto de gastos. 

As análises sugerem que, em virtude da EC nº 95/2016, o setor de saúde 

pode ter sido menos priorizado nos orçamentos e no processo de execução dos 

serviços que se refletem na eficiência. Aliados a isso, Vieira e Benevides (2016) 

lembram que o congelamento do gasto primário federal por 20 anos poderá 

causar perdas na eficiência do setor.  
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A Tabela 4 exibe os escores médios de eficiência das DMUs (municípios) nos 

períodos antes e depois da EC nº 95/2016.  

 

Tabela 4 

Municípios por faixa de discriminação e eficiência antes e depois da EC nº 95/2016 

 Faixa Nível de discriminação 

Eficiência antes Eficiência depois 

Nº de 

municípios 

Proporção 

(%) 

Nº de 

municípios 

Proporção 

(%) 

E ≤ 0,25 Eficiência baixíssima - - - - 

0,26 ≤ E ≤ 0,50 Eficiência baixa - - - - 

0,51 ≤ E ≤ 0,75 Eficiência média baixa 31 22,6 46 33,6 

0,76 ≤ E ≤ 0,99 Eficiência média alta 100 73,0 86 62,8 

E = 1,0 Eficiência alta 6 4,4 5  3,6 

Total 137 100,0 137 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Houve decrescimento no número de municípios que atingiram a máxima 

eficiência média entre os períodos antes e depois da EC nº 95/2016. Como se 

observa, dos 137 municípios analisados, seis (4,4%) obtiveram a máxima eficiência 

antes da EC nº 95/2016, e cinco (3,6%), depois da EC. Esses achados estão 

alinhados aos de Nunes e Sousa (2019), que analisaram 162 municípios cearenses, 

dos quais apenas sete (4,3%) obtiveram o escore máximo de eficiência. Macedo 

et al. (2019), por sua vez, constataram que 20 municípios cearenses obtiveram 

eficiência máxima na utilização dos recursos em saúde no período de 2013 a 2017. 

Depois da vigência da EC percebe-se um aumento no número de 

municípios que obtiveram eficiência média baixa, comparando-se com o 

período anterior à emenda, sendo 46 (33,6%) e 31 municípios (22,6%), 

respectivamente. 

Quanto ao número de municípios que obtiveram eficiência média alta, 100 

(73,0%) classificaram-se nesse nível antes do início da vigência da EC nº 95/2016. 

Durante a vigência, houve uma redução para 86 municípios (62,8%). Os resultados 

de Oliveira, Mota e Vasconcelos (2022) coadunam-se com os encontrados neste 

estudo, pois apresentaram redução no número de municípios com eficiência 

máxima, sendo 29 em 2016 e 27 em 2017. 

Para se ampliar as discussões, foram obtidas medidas da eficiência 

correspondentes a cada ano (Figura 3). Em média, houve queda na eficiência 

durante a vigência da emenda, de 0,832 para 0,804, embora tenha havido leve 

recuperação em 2017. 
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Figura 3 – Médias anuais de eficiência dos municípios nos serviços de saúde – 2014–2019 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Verifica-se que 2014 e 2015 foram os anos que registraram as maiores 

médias de eficiência, com 0,873 e 0,850, respectivamente, sendo necessário 

ressaltar que no citado biênio foram observadas as regras de financiamento 

definidas pela EC nº 29/2000. A redução assinalada em 2016 (0,772), deu-se em 

decorrência da EC nº 86/2015, pois a norma garantia para aquele exercício a 

aplicação mínima em ASPS correspondente a 13,2% da RCL. 

A partir das observações aqui expostas, tem-se a evidência da 

confirmação da hipótese H1, pois há relação negativa entre a vigência da EC nº 

95/2016 e o nível de eficiência dos municípios da amostra, já que houve redução 

nos escores médios de eficiência, bem como na quantidade de municípios 

eficientes durante a vigência da citada EC.  

Quanto ao período da vigência da EC, especial destaque merece 2017, 

ano que assinalou a terceira maior média (0,849) no geral. Porém, convém 

esclarecer que o aumento em relação a 2016 deve-se à modificação do cálculo 

do mínimo em ASPS, para 15% da RCL.  

Em linhas gerais, 2018 e 2019 se caracterizaram pela redução dos níveis de 

eficiência dos municípios cearenses, já que em 2018 notou-se uma queda (0,792), 

e 2019 apresentou a menor média de eficiência (0,770), se se comparar todos os 

anos. De modo geral, a queda na eficiência assemelha-se às predições de Vieira 

e Benevides (2016), já que os dois citados autores apontaram que a EC nº 95/2016 

criaria obstáculos à concretização do direito à saúde, incentivando os que 

dispõem de recursos a contratar plano de saúde, e, enquanto isso, os mais 

vulneráveis estarão sujeitos à escassez da oferta e à baixa produtividade dos 

serviços públicos de saúde, crescentemente precarizados. 

 

4.2 Nível de Produtividade Antes e Depois da EC nº 95/2016 
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A produtividade é avaliada por meio do IPM, a partir da mudança de uma 

DMU entre dois períodos, mediante análise estatística comparativa (Sánchez, 

2018). Assim, na Tabela 5 se encontram os resultados da estatística descritiva da 

estimação do IPM, bem como a sua decomposição nos efeitos emparelhamento 

(eficiência técnica) e deslocamento da fronteira (variação tecnológica). No 

geral, a média do IPM indica uma elevação de 3,5% na produtividade dos 

municípios, comparando-se os períodos antes e depois da implementação da EC 

do teto de gastos, sendo 0,881 e 0,913, respectivamente.  

 
Tabela 5 

Análise descritiva da produtividade antes e depois da EC nº 95/2016 

IPM 

Antes Depois 

Média 
Desvio-

padrão 
Máximo Mínimo Média 

Desvio-

padrão 
Máximo Mínimo 

Eficiência 

técnica 
0,949 0,105 1,182 0,687 0,960 0,125 1,350 0,551 

Variação 

tecnológica 
0,914 0,118 1,727 0,521 0,954 0,120 1,714 0,601 

Produtividade 

total 
0,881 0,169 1,834 0,634 0,913 0,163 1,899 0,625 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Com base nos resultados apresentados na Tabela 5, verifica-se que, na 

média, em nenhum dos períodos pode-se considerar que os municípios da 

amostra aumentaram a produtividade total, já que nenhum obteve índice 

superior a 1. Entretanto, os valores máximos atestam que, individualmente, há 

municípios que obtiveram variação positiva.  

 Após o início de vigência da EC nº 95/2016, Mauriti (macrorregião Cariri) 

obteve 0,625, o menor escore de produtividade. Ressalta-se que o output 

Cobertura vacinal sofreu maior redução no período, sendo 90,46 em 2017, 83,33 

em 2018 e 52,70 em 2019, contribuindo para a baixa produtividade.   

Ao se analisar a variação na eficiência técnica, observou-se que, na 

média, os valores indicam uma evolução de 1,15% (1,1% ou 1,25%), já que antes 

da EC nº 95/2016 o valor médio foi 0,949, e depois, foi 0,960. Como enfatizado por 

Ferreira e Silva (2015), a melhora no nível de eficiência técnica, em outras 

palavras, é evidenciada por melhorias no processo de produção, dado o uso da 

mesma tecnologia. 

Assim como na produtividade total, o valor máximo da eficiência técnica 

também foi maior depois da emenda, assinalando diferença de 12,4%. O 

município que mais aumentou a produção foi Aracati, com 1,350, decorrente da 

redução da mortalidade infantil, pois em 2015 era 13,73, passando para 9,19 em 

2018 e 2,04 em 2019.  

No geral, a variação tecnológica apresentou evolução positiva de 4,2% se 

se comparar os dois períodos, já que antes da emenda a média foi 0,914, e depois 

obteve o valor 0,954. Assim, pode-se afirmar que o crescimento da produtividade 

se deve à evolução desse efeito. 

Com base no teste de Mann-Whitney, que verifica a igualdade dos dados 

não paramétricos (Fávero & Belfiore, 2017), observa-se que as variáveis 
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produtividade total, eficiência técnica e eficiência tecnológica apresentam p < 

0,001, rejeitando-se a hipótese nula, o que leva a se concluir que, ao nível de 

confiança de 99% as medianas antes e depois da EC nº 95/2016 são diferentes. 

A Tabela 6 apresenta as quantidades de municípios que aumentaram a 

produtividade total por ano, considerando-se os períodos antes e depois da EC 

nº 95/2016. 

 

Tabela 6 

Quantidade de municípios com aumento na produtividade total antes e depois da EC nº 

95/2016, por período e ano 

 

Item 

 Número de municípios/período  

Antes/Ano   Depois/Ano   

2015 2016 Média  2018 2019 Média 

Produtividade total 80 13 21 75 20 40 

Total 93 - 95 - 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

De modo geral, nota-se que a evolução produtiva dos municípios da 

amostra no período de vigência da EC nº 95/2016 deve-se em maior parte ao 

efeito deslocamento (variação tecnológica); contudo, os valores são bem 

similares, já que o aumento foi de 2,1%. Percebe-se, porém, que a produtividade 

total é afetada em maior parte pela variação tecnológica sobretudo em 2018, já 

que o aumento registrado nesse ano supera em 3,2% a soma de 2015 e 2016.  

Em suma, comparando-se os períodos antes e depois da EC nº 95/2016, o 

aumento do efeito da eficiência técnica foi de 8,5%, e o da variação tecnológica 

foi de 13,4%. Esses resultados assemelham-se aos de Ferreira e Silva (2015), pois a 

evolução produtiva foi afetada em maior parte pela variação tecnológica, já 

que 93,6% dos municípios potiguares obtiveram aumento nesse efeito.  

A quantidade de municípios que obtiveram aumento na produtividade 

total foi representativa, diferentemente dos achados de Costa, Balbinotto e 

Sampaio (2014), que, ao avaliar o sistema público brasileiro de transplante renal 

e a mudança de produtividade entre 2006 e 2011, indicaram que apenas 

Alagoas conseguiu índice 1,05. Ademais, outros 20 estados e o Distrito Federal 

apresentaram queda de produtividade. 

As análises da produtividade também possibilitaram constatar um aumento 

de 47,5% no número de municípios que obtiveram variação positiva, na média, 

nos dois anos depois da EC. Entretanto, ao se verificar os escores, observou-se 

que, embora o número de municípios seja menor antes da EC, na média eles 

possuem melhor IPM, sendo 1,180 antes e 1,118 depois. A Tabela 7 mostra os 

resultados da estimação do IPM. 

 
Tabela 7 

Painel do IPM para os municípios no período de 2015 a 2019 

Ano  Variação na eficiência técnica  Variação tecnológica  Produtividade total 

2015 0,987 1,058 1,046 

2016 0,916 0,777 0,716 

2017 1,130 1,083 1,226 

2018 0,951 1,121 1,067 
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2019 0,978 0,791 0,767 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Nota-se que entre 2015 e 2016 ocorreu uma diminuição na eficiência 

técnica. Em 2017 houve aumento, registrando-se o escore 1,130, indicando que 

os municípios aumentaram a eficiência técnica em 13,0%. Os anos seguintes, 2018 

e 2019, não apresentaram variação positiva, ficando com os escores médios 

abaixo de 1. Os resultados diferem dos achados de Duarte e Diniz (2018), que 

indicaram um crescimento de 0,979 para 1,018 nos estados. 

No que se refere à variação tecnológica, o acréscimo mais significativo foi 

de 12,1% em 2018, seguido do ano 2017 com aumento de 8,3%. Nos anos 2016 e 

2019 verificou-se que o efeito decresceu. Esse achado revela que os municípios 

vêm trabalhando abaixo da sua capacidade produtiva, com possibilidade de 

ampliação dos serviços de saúde apenas pelo aumento na escala de produção. 

Quanto à produtividade total, notou-se um aumento de 22,6% em 2017, 

enquanto nos demais períodos em que houve variação positiva esse resultado foi 

menos significativo, ficando em 6,7% em 2018 e 4,6% em 2015. Em 2016 e 2019 

manteve-se praticamente inalterada, já que os escores somaram 0,716 e 0,767, 

respectivamente. Assim, percebeu-se que, apesar de aumentarem esse item, os 

municípios não continuaram com esse desempenho ao longo dos períodos, 

evidenciando fragilidades na gestão dos recursos da saúde, sobretudo em 2019.  

Em relação à produtividade de 2019, verifica-se um aumento de 6,6% em 

relação a 2016. Dessa forma, pode-se atestar o impacto na regra de 

financiamento mínimo da saúde partir da mudança implementada pela EC nº 

86/2015, que fixou percentual escalonado da RCL no ano 2016. 

Os resultados obtidos por meio do IPM apontam para um pequeno 

aumento no período depois da EC nº 95/2016. Dessa forma, a hipótese H2 foi 

rejeitada, pois há relação entre a vigência da EC nº 95/2016 e o aumento no nível 

de produtividade dos serviços de saúde nos municípios cearenses. 

Contudo, menciona-se que em 2018 e 2019 os impactos da citada emenda 

já podem ser observados diante da redução de 13,0% e 37,4%, respectivamente, 

se comparados com 2017. Ressalta-se a ocorrência de implicações negativas da 

EC nº 95/2016 na produtividade, corroborando a ideia de que os maiores 

impactos ocorrerão ao longo dos 20 anos de sua vigência, conforme 

conjecturam Funcia e Ocké-Reis (2018) e Rasella et al. (2019). 

 

4.3 Gastos per capita em saúde e produtividade  

Para atender ao objetivo adicional, verifica-se se os municípios cearenses 

que aumentaram a produtividade dos serviços de saúde diferem 

significativamente quanto ao volume dos gastos em saúde, considerando-se os 

períodos antes e depois da EC nº 95/2016. A Tabela 8 apresenta os resultados do 

teste de correlação. 

 

Tabela 8 

Correlação entre os gastos per capita em saúde e os escores de produtividade  
Variável Produtividade Total de Malmquist 
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Correlação de Spearman Sig 

Gastos per capita com saúde dos municípios 0,117 0,226 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A partir das análises, verifica-se que não há correlação estatisticamente 

significante entre o nível de produtividade e os gastos per capita com saúde dos 

municípios cearenses no período considerado. Assim, não é possível inferir que um 

maior gasto per capita com saúde se reflete em uma maior produtividade total 

aferida pelo IPM. 

Para ampliar o escopo dessa discussão, a Tabela 9 mostra os resultados do 

teste de diferenças entre médias não paramétrico – teste t, verificando-se se há 

(ou não) diferença significativa no volume dos gastos em saúde entre os 

municípios cearenses que aumentaram a produtividade dos serviços na área, 

comparativamente aos que não aumentaram.  

 

Tabela 9 

Teste t de amostras independentes 

Variâncias 

Teste de Levene para 

igualdade de variâncias 

Teste t para igualdade de 

médias 

F Sig. t Gl Sig. (bilateral) 

Var 

Variâncias iguais assumidas ,326 

 

,568 ,136 545 ,042(*) 

Variâncias iguais não 

assumidas 
,114 378,98 ,040(*) 

Legenda: (*) significância estatística de 5%. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Ao se analisar o resultado do Teste de Levene para igualdade de 

variâncias, constata-se que, como o Sig. apresentou resultado 0,568, os grupos 

têm variâncias iguais. Nesse sentido, o valor do Sig. bilateral do teste t é de 0,042. 

Portanto, é possível concluir que há diferença estatisticamente significante entre 

os grupos ao nível de significância de 5%. 

Os resultados assemelham-se aos de Silva et al. (2019), segundo os quais o 

dispêndio mínimo econômico afeta negativamente a eficiência; assim como aos 

de Oliveira, Mota e Vasconcelos (2022), segundo os quais uma maior eficiência 

não necessariamente ocorre nos municípios que vêm empregando mais recursos 

com saúde. 

É possível afirmar que a maior produtividade não necessariamente ocorre 

nos municípios que aplicaram mais recursos com saúde, já que a média dos dois 

grupos é inferior a 0,05, em consonância com os achados de Flach, Mattos e 

Mendes (2017) e Diniz e Duarte (2018). Ante o exposto, e apesar de os municípios 

haverem aumentado o gasto per capita em saúde nos últimos anos e os 

resultados indicarem significância estatística, é possível aferir que os municípios 

com maior crescimento médio de gastos per capita em saúde não registram igual 

crescimento médio no IPM. Sendo assim, em virtude de haver diferença 

significativa entre os dois grupos de municípios no que diz respeito à 

produtividade, a hipótese H3 foi rejeitada. 
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5 CONCLUSÕES 

O advento da EC nº 95/2016 poderá causar impactos significativos nos 

indicadores de saúde dos municípios brasileiros, sobretudo naqueles que 

demandam mais receitas públicas da União em decorrência da baixa 

capacidade de arrecadação municipal. Nessa perspectiva, a presente pesquisa 

abordou o impacto da citada EC (emenda do teto de gastos) na eficiência e na 

produtividade de 137 municípios cearenses quanto à alocação de recursos e 

prestação de serviços em saúde a partir da aplicação da DEA, do IPM, do teste 

de diferenças entre médias e de correlação. 

Em relação à medição da eficiência antes e depois da vigência da EC nº 

95/2016, constatou-se que nos 137 municípios da amostra, o período antes da EC 

possui média de eficiência 3,4% maior que a do período de sua vigência. Com 

base nos parâmetros adotados na pesquisa, foi possível observar que o Ceará 

não possui municípios na faixa de eficiência baixa, caracterizando-se, por sua 

vez, uma eficiência média alta no maior conjunto de munícipios em ambos os 

períodos, sendo 100 (73%) antes e 86 (62,8%) depois da EC. Ademais, verificou-se 

que seis municípios (4,4%) obtiveram eficiência alta antes da vigência da EC nº 

95/2016 e cinco (3,6%) no período de sua vigência. Houve ainda uma redução 

da eficiência no biênio 2018–2019: em 2018, 0,7925, e em 2019, 0,7925, sendo 2019 

o ano com a menor média de eficiência dos municípios pesquisados, se se 

comparar todos os anos, antes e depois da vigência da EC nº 95/2016. Assim, tem-

se confirmada a hipótese H1, pois o nível de eficiência relativa dos serviços de 

saúde nos municípios da amostra no período anterior ao início da vigência da EC 

nº 95/2016 é menor do que o do período da sua vigência. 

No que se refere aos níveis de produtividade dos municípios da amostra na 

alocação de recursos e prestação de serviços em saúde antes e depois da EC nº 

95/2016, os resultados do IPM indicam que, na média, em nenhum dos dois 

períodos os municípios aumentaram a produtividade nos serviços de saúde, nem 

chegaram a assinalar um índice superior a 1. Entretanto, foi possível verificar que 

ocorreu uma elevação de 3,5% na produtividade dos municípios em análise, 

comparando-se os períodos antes e depois da implementação da citada EC, 

sendo 0,881 e 0,913, respectivamente. Dessa forma, foi rejeitada a hipótese H2, 

porquanto depois da implementação do teto de gastos houve aumento na 

produtividade dos serviços de saúde nos municípios cearenses. Contudo, os 

achados por ano indicam que houve uma redução na produtividade média em 

2018 e se consolidando em 2019, corroborando os achados de outras pesquisas 

que indicam que os maiores impactos ocorrerão ao longo dos 20 anos de 

vigência da citada emenda (Funcia & Ocké-Reis, 2018; Rasella et al., 2019). 

Na sequência, ao se verificar se os municípios cearenses que aumentaram 

a produtividade dos serviços de saúde diferem significativamente quanto ao 

volume dos gastos em saúde considerando-se os períodos antes e depois da EC 

nº 95/2016, constatou-se que nos municípios que aumentaram os gastos entre 

2015 e 2019 (antes e depois da EC nº 95/2016) o impacto na produtividade não 

foi diretamente proporcional ao montante utilizado. Alguns deles até 

aumentaram o índice de produtividade, mas a maioria sofreu redução nesse 
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indicador. Nesse propósito, os resultados do teste de diferenças entre médias 

revelaram não haver igualdade entre as médias de gastos per capita em saúde 

e o Índice Total de Produtividade. Nesse sentido, a hipótese H3 foi rejeitada, em 

virtude de haver diferença significativa entre municípios cearenses que 

aumentaram (ou não) a produtividade dos serviços de saúde e o volume dos 

gastos per capita em saúde. 

Frente à investigação empreendida, é possível concluir que, de forma 

geral, depois da vigência da EC nº 95/2016 a eficiência dos municípios cearenses 

na saúde piorou, obtendo melhora na produtividade total, considerando-se a 

amostra e o lapso temporal analisado. Ademais, observou-se que o aumento dos 

gastos públicos per capita em saúde não está relacionado à variação positiva 

da produtividade.  

Os resultados da pesquisa podem servir para a proposição de 

melhoramentos das estratégias de gestão de saúde nos municípios do Ceará, já 

que têm o condão de servir como indicativos de discussões direcionadas para 

um aproveitamento dos recursos públicos destinados ao setor da saúde por parte 

dos municípios menos eficientes e menos produtivos, bem como por considerar 

os potenciais de melhoria para aperfeiçoar os serviços de saúde como um todo. 

A pesquisa contribui para o aprofundamento das discussões sobre os 

impactos da emenda do teto de gastos na eficiência e na produtividade 

municipal, levando-se em conta os poucos trabalhos empíricos publicados até o 

momento abordando os temas em questão à luz da Teoria Econômica da 

Eficiência. Do ponto de vista acadêmico, o uso combinado das técnicas DEA e 

IPM contribuem para que os gestores públicos municipais da saúde identifiquem 

a eficiência em determinado período, e possam, por meio da dinâmica da 

produtividade, avaliar os impactos da mudança de determinada tecnologia nos 

serviços ofertados à população, no caso específico a alteração na legislação 

federal, e podem servir de ponto de partida para outras investigações, ou para o 

aprofundamento do entendimento da relação entre os temas em foco. 

Ademais, como ações imediatas, os municípios podem intensificar, 

considerando as orientações do Plano Nacional de Imunização (PNI), as 

campanhas de vacinação e o aumento do efetivo de profissionais a fim de 

melhorar o indicador “cobertura vacinal”, bem como estruturar os equipamentos 

de saúde e implementar planos de capacitação de profissionais, para fomentar 

melhorias na produção ambulatorial. Outro fator que requer melhoria é o índice 

de mortalidade infantil, por meio do acesso ao saneamento básico (água e 

esgoto tratados), aumento da instrução das mulheres, da reidratação oral e do 

aleitamento materno, além de investimentos em pesquisas médicas. 

Como limitações deste estudo, é possível citar o grande número de 

municípios com insuficiência de dados, impossibilitando analisar todos os 184, e a 

adoção de sete indicadores municipais. Ademais, a ausência de indicadores 

socioeconômicos atualizados limitou a utilização de outras técnicas estatísticas. 

Como sugestão de pesquisas futuras, recomenda-se replicar este estudo 

nos anos 2020 em diante, para se verificar os impactos da EC nº 95/2016 e para 

analisar os efeitos da pandemia da Sars-Cov-2 (Coronavírus – Covid-19), orienta-

se utilizar os mesmos municípios e os mesmos fatores de inputs e de outputs em 
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municípios de outros estados da federação. Além disso, sugere-se a realização 

de estudos considerando as despesas primárias e financeiras, gastos com 

assistência social, previdência social, saúde, educação, direitos da cidadania e 

juros e amortização da dívida pública, nas políticas públicas que não sofreram 

limite de teto constitucional com a EC nº 95/2016. Sugere-se ainda ampliar as 

variáveis, fazendo-se uso daquelas relacionadas ao número de médicos, 

enfermeiros, bem como de leitos de UTI ofertados no SUS. Outra abordagem pode 

ser feita mediante uso de pesquisa qualitativa nos municípios que obtiveram 

eficiência máxima e variação positiva da produtividade total de Malmquist. 
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